[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 



EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE
SOBERANO PLENÁRIO

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos Regimentais, a emissão de MOÇÃO DE APELO:

a) Exmo. Presidente da República JAIR MESSIAS BOLSONARO;

b) Exmo. Presidente da Câmara do Deputados RODRIGO FELINTO IBARRA EPITÁCIO MAIA;
c) Exmo. Presidente do Senado Federal DAVI ALCOLUMBRE;
d) Exmo. Governador do Estado de São Paulo JOÃO AGRIPINO DA COSTA DORIA JUNIOR, e;
e) Exmo. Prefeito Municipal de Bebedouro FERNANDO GALVÃO MOURA.
JUSTIFICATIVA
Considerando que o § 8º, do Artigo 144 da Constituição Federal dispõe que a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, pelos Municípios constituindo GUARDAS MUNICIPAIS destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações;
Considerando que a Lei Federal nº 13022/2014, prevê em seu Artigo 16 que: “Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma de fogo, conforme previsto em lei”;
Considerando que a SUMULA VINCULANTE/STF nº 33 diz que: “Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do regime geral da previdência social sobre aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica”;
Considerando que o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, determinou que o artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal prevê aposentadoria especial para os servidores públicos que exerçam atividades de risco;
Considerando que, segundo o ministro Alexandre de Moraes (STF), diante da omissão dos Poderes Executivo e Legislativo, não editando legislação regulamentando o dispositivo constitucional, deve ser utilizado o parâmetro previsto na Lei Complementar 51/1985 para viabilizar o exercício do direito aos guardas-municipais;
Considerando que o ministro ressaltou que a periculosidade das atividades de segurança pública sempre é inerente à função e citou dados da Ordem dos Policiais do Brasil mostrando que a carreira de guarda-municipal é a terceira com o maior número de mortes nos dez primeiros meses de 2016, em um total de 26 casos;
Considerando que apesar da norma infraconstitucional impor à partir da Lei Federal nº 13022/2014, o Município teria 2 (dois) anos para elaborar o Código de Conduta, porém há quase 3 (três) a GCM de Bebedouro, ainda não teve regulamentado seus direitos, pois o regulamento vigente aprovado por Decreto, somente prevê deveres e obrigações;
Ante o exposto e atendidas as formalidades de praxe, REQUEIRO ao Plenário a aprovação e envio de MOÇÃO DE APELO as autoridades supra relacionadas para que adote as medidas necessárias no sentido de regulamentar o artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal  a Aposentadoria Especial para os integrantes da GUARDA CIVIL MUNICIPAL, conforme já reconhecido o direito pela SUMULA VINCULANTE/STF nº 33.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de março de 2019.
Paulo Henrique Ignácio Pereira 
PAULO BOLA
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